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Estabelecer vínculos de confiança é um 
dos principais fatores de prevenção

FMN

Muito mais que 
números, cada 
um dos registros 
representa uma 
vida atingida em 
decorrência da 
prática criminosa 
e cruel

Glenda Uchôa

Repórter

A infân-
cia é um 
p e r í o d o 
f u n d a -
m e n t a l 

no desen-
v o l v i m e n t o 

do ser humano, afinal, é 
nessa fase que se consoli-
dam as características que o 
indivíduo levará no seu de-
senvolvimento para a vida e 
em sua construção enquanto 
sociedade. Uma vez violada, 
as marcas que são fixadas 
na infância interferem em 
toda essa cadeia de desen-
volvimento. É por isso que 
os casos de abuso sexual in-
fantil, tão recorrentes quanto 
cruéis, mobilizam diferentes 
setores da sociedade. Em 
Teresina, os Conselhos Tu-
telares das zonas Sudeste e 
Centro registraram um dado 
nada animador: quase do-
bram os casos desse tipo de 
violência comprovadas em 
2017.

Os números levantados 
a partir da Gerência Muni-
cipal de Direitos Humanos 
mostram uma situação alar-
mante. Enquanto em 2016, 
a região Sudeste, através do 
seu Conselho Tutelar, regis-

trou 38 casos de violência 
sexual contra crianças e ado-
lescentes; este ano, o número 
já chega a 64 casos denun-
ciados. O aumento de quase 
50% também aconteceu na 
zona central da cidade, que 
teve a ampliação de 19 para 
29 casos denunciados de um 
ano para outro.

Nas demais zonas da cida-
de, os conselhos tutelares re-
gistraram diminuição nas de-
núncias de abusos. Na zona 
Sul, por exemplo, os registros 
caíram de 27 casos em 2016 
para 17 em 2017. Já na zona 
Leste, os números foram de 
64 para 40 casos registrados.

Vidas envolvidas
Mas muito mais que nú-

meros, cada um dos registros 
representa uma vida atingida 
em decorrência da prática 
criminosa e cruel. Os dados 
assustam ainda mais quando 
analisados em nível estadual. 
Este ano, a Delegacia de Pro-
teção à Criança e ao Adoles-
cente (DPCA) registrou 400 
casos de abuso sexual contra 
crianças menores de 14 anos 
em todo o Piauí.

“Recebemos os casos atra-
vés da DPCA e, outras vezes, 
por denunciantes anônimos. 
A partir daí, identificamos a 
vítima para ver se é verdade 
- e a maioria das denúncias 
é verdadeira. Notamos não 
existir um perfil definido, in-
felizmente, todas as crianças 
estão sujeitas a serem vítimas 
desse crime, mas nossa preo-
cupação foi perceber esse au-
mento que nos surpreendeu 
e que afeta, principalmente, 
crianças vulneráveis, de 3 a 
12 anos”, explica a conselhei-
ra Maria Gorete, do II Con-
selho Tutelar de Teresina, 
que abarca a zona Sudeste da 
cidade.

Ao ser confirmada a de-

núncia, toda a rede é acio-
nada. Nela, entram encami-
nhamentos aos Centros de 
Referência Especializado de 
Assistência Social (CREAS), 
delegacia especializada e o 
Ministério Público junto ao 
Judiciário. As ações visam 
punir o violador e proteger a 
criança vítima do crime.

Para combater os altos nú-
meros, é preciso continuar o 
trabalho já desenvolvido em 
cada um dos entes envolvi-
dos, mas também avançar 
em demais frentes. “Precisa-
mos entrar mais nas escolas, 
há muito o que avançar, que 
os profissionais da educação 
orientem junto conosco es-
ses indivíduos e suas famí-
lias. Hoje, o maior número 
de denúncias dos conselhos 
tutelares é por conta de ne-
gligência dos pais e o segun-
do, o abuso. Mas um está 
totalmente ligado ao outro. 
Temos que dar mais palestras 
e pedir que os pais e respon-
sáveis olhem mais por nossas 
crianças”, finaliza Maria Go-
rete.

Os abusos sexuais infantis 
acontecem de forma abran-
gente na sociedade, não sendo 
deinido por classe, faixa etária 
ou características outras. Porém 
há uma constante nesse tipo de 
violação: elas costumam acon-
tecer quase sempre em segre-
do. É muito comum o adulto 
agressor exigir que a criança 
seja “cúmplice”, em um pacto 
inconsciente de silêncio, amea-
çando que, caso conte para al-
guém, será mais punida ainda, 
gerando assim um medo que a 
paralisa diante da possibilidade 
de pedir ajuda.

Para Deusa Fernandes, ge-
rente de executiva de Direitos 
Humanos da Prefeitura de Tere-
sina, uma das principais formas 
de prevenção para a incidência 
dos casos de abuso é o estabele-
cimento do vínculo de conian-
ça entre a criança e seus respon-
sáveis.

“Uma das coisas muito im-
portantes que a gente considera 
em relação à prevenção desse 
crime é realmente estabelecer 
a relação de coniança entre a 
criança e os seus pais ou seus 
responsáveis. A vinculação com 
a escola, com o ciclo de cuida-
dos, o estabelecimento desses 
vínculos de coniança são os 
principais fatores para preven-
ção”, considera.

Mas a gestora lembra do de-
saio ainda a ser enfrentado: o 
medo. Muitas vezes, mesmo 
em posse da informação, os 
próprios familiares escolhem 
inviabilizar o discurso da crian-
ça por não acreditar que algo de 
tamanha crueldade possa estar 
acontecendo. 

Análise
Para Deusa, o aumento e a 

diminuição de notiicações por 
abuso infantil em determinadas 

áreas da cidade pode ser analisa-
do em duas frentes. A primeira 
é que pode representar que a 
informação tem se disseminado 
e as pessoas da sociedade civil 
sabem que podem contar com o 
aporte dos serviços de proteção 
à criança e ao adolescente pres-
tados pelo serviço público. E a 
segunda é quanto às medidas de 
prevenção, que têm surtido efei-
to e reduzido a prática do crime 
em alguns cenários.

Vale ressaltar que quanto 
mais reprimido e/ou negado 
for o que aconteceu na infância, 
como se nada tivesse aconteci-
do, maior será a compulsão a re-
petir padrões do passado, o que 
leva a mais dor e sofrimento. 
Prevenir, combater e dar aporte 
para as crianças vítimas de tal 
crime é o norte de atuação para 
os entes envolvidos nessa causa.

(Glenda Uchôa)
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MP age no combate aos casos de 
abuso sexual infanto-juvenil 

Glenda Uchôa

Repórter

Vários são os entes públicos 
mobilizados no combate aos 
casos de abuso sexual infantil 
na sociedade. Neste contexto, 
o Ministério Público faz um 
importante elo de ligação en-
tre efetivar ações a partir da 
ciência do crime e sua poste-
rior punição. Em Teresina, o 
Centro de Defesa da Infância 
e da Juventude abarca tais de-
mandas criminais e age, entre 
outras atribuições, na efeti-
vação das medidas protetivas 
das crianças e adolescentes ví-
timas dos crimes de abuso.

“Nós temos a questão da 
violência sexual infanto-juve-

nil como uma questão crôni-
ca, infelizmente, uma carac-
terística que se perpetua na 
sociedade. Aqui no Ministério 
Público, nós temos uma Pro-
motoria que cuida dos crimes 
contra a criança e o adolescen-
te. A nossa preocupação en-
quanto Centro de Apoio é que 
seja dada a prioridade devida a 
essa matéria”, explica a promo-
tora Lia Burgos, coordenadora 
do Centro de Apoio Opera-
cional de Defesa da Infância e 
Juventude, onde uma equipe 
se debruça sobre as denúncias 
de abusos sexuais infanto-ju-
venis no Piauí.

Geralmente acionados pelo 
Conselho Tutelar, o Centro 
de Apoio atua nos encaminha-
mentos para a delegacia de po-
lícia especializada da criança 
e do adolescente, além de au-
xiliar os atendimentos na área 
de saúde das crianças vítimas 
de abuso. “Quando se apura o 
crime na delegacia especializa-
da, ela encaminha ao Ministé-
rio Público para que ele tome 
as providências no sentido de 
oferecer a denúncia e dar os 
demais encaminhamentos”, 
destaca.

Para a promotora, uma das 
conquistas que endossam a 
luta contra a prática crimino-
sa do abuso sexual infantil e 

reforçam a atuação desse ente 
público é saber que a figura da 
criança e do adolescente é en-
carada como sujeito de direi-
tos depois da Constituição de 
88 e do Estatuto da Criança e 
do Adolescente. 

“Essas denúncias começa-
ram a aumentar porque hoje 
a gente trabalha com a pro-
teção da criança e do adoles-
cente, coisa que antes não era 
feita ou vista dessa forma. Eu 
acredito que essa mudança de 
significação, dentro do nosso 
ordenamento jurídico, permi-
tiu que esses casos de abusos 
fossem revelados com mais 
facilidade e também punidos. 
A legislação diz que as crian-
ças e os adolescentes preci-
sam de proteção integral, que 
eles têm de ser tratados com 
absoluta prioridade. Então, 
nosso papel é dar essa priori-
dade aos casos em que temos 
crimes tão cruéis a crianças e 
adolescente”, destaca Lia Bur-
gos.

Mas ainda há o que ser me-
lhorado dentro desse contex-
to. Um deles, no Piauí, é o fato 
de não existir uma vara exclu-
siva para julgamento de tais 
crimes, que são julgados na 
Vara da Infância e Juventude, 
que também abrange outras 
demandas.

Contudo, no 
Estado, não há 
uma vara exclusiva 
para julgamento 
de tais crimes, 
que são julgados 
na Vara da Infância 
e Juventude

Força Tarefa focará em casos de 
violência nos próximos anos

Secid

E é no intuito de responder ainda com maior 
eiciência o combate à prática de abuso em 
seu espectro preventivo e punitivo, que o Mi-
nistério Público do Piauí efetivou para os dois 
próximos anos, em seu plano geral, o foco para 
cuidar desse tipo demanda.

“Em 2018 e 2019, nós deinimos, ao fazer 
uma consulta popular para saber quais os an-
seios da sociedade e ver que, no caso da infância 
e juventude, era a questão da violência sexual, 
que teremos toda uma estratégia para tratar de 
toda e qualquer violência contra a criança”, des-
taca a promotora Lia Burgos.

Entre as ações programadas estão a possibili-
dade de criação de uma Vara exclusiva para cri-
mes de abuso sexual e a criação de um Centro 
de Referência Integrado – que seria um local 
onde a criança ingressaria e passaria por todos 
os órgãos necessários de atendimento a ela 
após constatado o abuso. Nesse caso, o foco é 

evitar a “revitimização”, quando a vítima revive 
o trauma várias vezes.

“Toda vez que ela conta aquela história, ela 
revive aquilo ali, uma, duas, três, tantas vezes 
que podem até gerar o comprometimento da 
fala da criança. Ano que vem, teremos a lei da 
escuta qualiicada que vai melhorar muito esse 
aspecto. Temos que pensar que são meninos e 
meninas que passaram pela violência das mais 
graves e que precisam se reestruturar para se 
tornarem adultos saudáveis, porque todo esse 
processo gera traumas”, ressalta.

“Pretendemos que isso seja feito da forma 
que traga menos prejuízo possível à formação 
dessa criança e adolescente, porque eles são 
pessoas em desenvolvimento da personalida-
de e um dos aspectos da nossa personalidade é 
nossa sexualidade, eles precisam entender que 
é possível uma vida sexual saudável”, inaliza 
Lia Burgos.                                             (Glenda Uchôa)

Projeto “Restaurando Sonhos” acompanha 
e auxilia crianças vítimas 
Da sala de aula para a práti-

ca em sociedade. Foi assim que 
surgiu o projeto “Restaurando 
Sonhos”, que que visa acompa-
nhar e auxiliar crianças vítimas 
de violência sexual em Teresina, 
resultado de um trabalho de con-
clusão de curso feito pela aluna 
Pâmela Araújo, estudante de di-
reito de uma faculdade particular 
de Teresina.

“Começou através do meu 
TCC, onde meu tema era a vio-
lência sexual contra criança e 
adolescente e a atuação dos ór-
gãos de proteção no Piauí. Pensa-
mos fazer um projeto onde além 
da teoria serviria como um pro-
jeto social. Hoje, lidamos com 
as vítimas e levamos seminários 
às faculdades para despertar o 
assunto, porque infelizmente os 
alunos sabem, mas não sabem 
tão a fundo dessa problemática. 
A proposta é unir a psicologia, 

serviço social e o direito”, explica 
Pâmela.

Acompanhado pelas professo-
ras da instituição, o tema passou 
a fazer parte não só da rotina das 
aulas, mas da própria construção 
de cada aluno dentro da socie-
dade. “Estamos em evolução, 
temos hoje uma participação do 
Conselho Tutelar, temos partici-
pação da Secretaria de Assistên-

cia Social, Direitos Humanos, 
Ministério Público, mas precisa-
mos de ações mais pontuais. Em-
bora temos nos mobilizado com 
mais frequência, os casos de abu-
so também têm crescido, então, 
as ações acabam não sendo sui-
cientes para abarcar a nossa real 
necessidade", inaliza a professo-
ra de direito, Suênia Mourão.

(Glenda Uchôa)

Saiba mais 
como combater 
e prevenir

No Brasil, o Disque 100 e 

o aplicativo Proteja Brasil 

são os principais meios 

de denúncia dos crimes 

envolvendo crianças e 

jovens.

Cerca de 67,7% das 

crianças e jovens que sof-

rem abuso e exploração 

sexuais são meninas. Os 

meninos representam 

16,52% das vítimas. Os 

casos em que o sexo da 

criança não foi informado 

totalizaram 15,79%.

Os dados sobre faixa 

etária mostram que 40% 

dos casos eram referentes 

a crianças de 0 a 11 anos. 

As faixas etárias de 12 a 

14 anos e de 15 a 17 anos 

correspondem, respecti-

vamente, 30,3% e 20,09% 

das denúncias. Já o 

peril do agressor aponta 
homens (62,5%) e adultos 

de 18 a 40 anos (42%) 

como principais autores 

dos casos denunciados.
(Glenda Uchôa)

Centro de Defesa da 
Infância e da Juventude 
efetiva medidas protetivas 
para vítimas de abuso


